
PARECER Nº 606, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2019
De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei complementar em epígrafe pretende assegurar aos professores afastados para exercício em funções de assessoria pedagógica nos órgãos regionais e centrais da Secretaria da Educação o direito à aposentadoria especial de magistério.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.
DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

No que toca à iniciativa, dispõe o artigo 24, §2º, "4" da Constituição Estadual:

“Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

....................

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

......................................................

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;”(NR)

Assim, resta claro que o projeto, a despeito dos nobres propósitos de seu autor, ao dispor sobre aposentadoria dos servidores públicos, invade a esfera de iniciativa legislativa reservada ao Governador do Estado.
Ante o exposto, no exame estrito de constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 
Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal - Mauro Bragato - Emidio de Souza (favorável ao projeto) - Heni Ozi Cukier - Marta Costa - Thiago Auricchio - Dra. Damaris Moura - Gilmaci Santos - Carlos Cezar - Marina Helou - Tenente Nascimento 

